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2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, ao Clube de Caça e Pesca de Guer-
reiros do Rio, com o número de pessoa colec-
tiva 502863404 e sede em Guerreiros do Rio, Alcoutim,
a zona de caça associativa da Corte das Donas (processo
n.o 2350 da Direcção-Geral das Florestas).

3.o A zona de caça associativa será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3, definido na
Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

4.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas nos
n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da Portaria
n.o 569/89.

5.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa ficam, nos termos do disposto no
artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 136/96, submetidos ao
regime florestal para efeitos de policiamento e fisca-
lização da caça, ficando a entidade concessionária obri-
gada a assegurar a sua fiscalização permanente por um
guarda florestal auxiliar dotado de meio de transporte,
em observância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da
Portaria n.o 219-A/91, de 18 de Março.

6.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 1 de
Agosto de 2000.

Portaria n.o 673/2000
de 29 de Agosto

Pela Portaria n.o 662/92, de 8 de Julho, foi conces-
sionada ao Clube de Caçadores de Casal das Freiras
a zona de caça associativa do Casal das Freiras (processo
n.o 967-DGF), situada na freguesia da Madalena, muni-
cípio de Tomar, com uma área de 181,4640 ha, válida
até 8 de Julho de 2000.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 4 do artigo 83.o, em articulação com
o disposto no n.o 1 do artigo 79.o, do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um
período de 15 anos, a concessão da zona de caça
assoc ia t i va do Casa l das Fre i ras (processo
n.o 967-DGF), constituída por um prédio rústico
designado por Casal das Freiras, situado na freguesia
da Madalena, município de Tomar, com uma área
de 181,4640 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 662/92,
de 8 de Julho.

3.o É revogada a Portaria n.o 510/2000 de 25 de Julho.
4.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 9 de Julho de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 1 de
Agosto de 2000.

Portaria n.o 674/2000
de 29 de Agosto

Com fundamento no disposto no artigo 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e no artigo 79.o do Decre-
to-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial vários
prédios rústicos, cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia e município de Penamacor, com uma área
de 657,90 ha.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, ao Clube de Caça e Pesca de
Penamacor, com o número de pessoa colectiva
501983554 e sede no Jardim da República, Penamacor,
a zona de caça associativa de Eirinhas (processo n.o 2336
da Direcção-Geral das Florestas).

3.o A zona de caça associativa será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3, definido na
Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

4.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas nos
n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da Portaria
n.o 569/89.

5.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa ficam, nos termos do disposto no
artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 136/96, submetidos ao
regime florestal para efeitos de policiamento e fisca-
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lização da caça, ficando a entidade concessionária obri-
gada a assegurar a sua fiscalização permanente por um
guarda florestal auxiliar dotado de meio de transporte,
em observância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da
Portaria n.o 219-A/91, de 18 de Março.

6.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 1 de
Agosto de 2000.

Despacho Normativo n.o 36/2000

Nos termos das disposições conjugadas do artigo 25.o
da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e da Portaria
n.o 893/98, de 10 de Outubro, estabelecem-se as taxas
a pagar pela concessão de autorizações especiais de caça
das zonas de caça sociais da Anta, Ribeira de Cadelos,
Serra da Nogueira, Baceiro, Alcaria Alta, Sabor, Alvão,
Revilheira, Silveiras, Castelos, Torre, São Cristóvão e
Cabrela:

Zona de caça social da Anta (n.o 226-DGF)

Tabela a que se refere o n.o 3.o da Portaria n.o 893/98,
de 10 de Outubro

1 — As taxas devidas pela concessão de autorização
especial de caça pelos caçadores proprietários, usufru-
tuários e arrendatários dos terrenos integrados na ZCS,
pelos caçadores sócios de clubes ou associações par-
ticipantes na gestão da ZCS não associados em zonas
de caça integradas na 1.a região cinegética e ainda pelos
caçadores com residência registada na carta de caçador
nas freguesias de Bigorne, Lalim e Lazarim, do muni-
cípio de Lamego, não associados em zonas de caça inte-
gradas na 1.a região cinegética são as seguintes:

Caça de salto ao coelho e perdiz — 200$;
Caça de montaria ao javali — 2000$.

2 — As taxas devidas pela concessão de autorização
especial pelos caçadores residentes nas restantes fre-
guesias do município de Lamego não associados em
zonas de caça integradas na 1.a região cinegética são
as seguintes:

Caça de salto ao coelho e perdiz — 1500$;
Caça de montaria ao javali — 4000$.

3 — As taxas devidas pela concessão de autorização
especial pelos caçadores não residentes no município
de Lamego não associados em zonas de caça integradas
na 1.a região cinegética são as seguintes:

Caça de salto ao coelho e perdiz — 2000$;
Caça de montaria ao javali — 5000$.

4 — As taxas devidas pela concessão de autorização
especial pelos demais caçadores nacionais são as seguin-
tes:

Caça de salto ao coelho e perdiz — 3000$;
Caça de montaria ao javali — 5500$.

Zona de caça social da Ribeira de Cadelos (n.o 300-DGF)

Tabela a que se refere o n.o 3.o da Portaria n.o 893/98,
de 10 de Outubro

5 — As taxas devidas pela concessão de autorização
especial de caça pelos caçadores proprietários, usufru-
tuários e arrendatários dos terrenos integrados na ZCS,
pelos caçadores sócios de clubes ou associações par-
ticipantes na gestão da ZCS não associados em zonas
de caça integradas na 2.a região cinegética e ainda pelos
caçadores com residência registada na carta de caçador
nas freguesias de Ade, Amoreira, Castelo Mendo, Mes-
quitela e Monte Perobolso, do município de Almeida,
não associados em zonas de caça integradas na 2.a região
cinegética são as seguintes:

Caça de espera à rola e pombos — 500$;
Caça de salto ao coelho, perdiz e lebre — 500$;
Caça de montaria ao javali — 1000$;
Caça de espera ao javali — 5000$.

6 — As taxas devidas pela concessão de autorização
especial pelos caçadores residentes nas restantes fre-
guesias do município de Almeida não associados em
zonas de caça integradas na 2.a região cinegética são
as seguintes:

Caça de espera à rola e pombos — 1500$;
Caça de salto ao coelho, perdiz e lebre — 1500$;
Caça de montaria ao javali — 2000$;
Caça de espera ao javali — 7500$.

7 — As taxas devidas pela concessão de autorização
especial pelos caçadores não residentes no município
de Almeida não associados em zonas de caça integradas
na 2.a região cinegética são as seguintes:

Caça de espera à rola e pombos — 2000$;
Caça de salto ao coelho, perdiz e lebre — 2000$;
Caça de montaria ao javali — 3000$;
Caça de espera ao javali — 10 000$.


